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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

(Art. 72, inciso I – da Lei 14.133/2021)

DISPENSA Nº 04/2026

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SEGURO AUTOMOTIVO PARA O VEÍCULO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA/PR, COM ASSISTÊNCIA 24 (VINTE E QUATRO) 
HORAS COMPLETA, GUINCHO, CHAVEIRO, TROCA DE PNEUS E COBERTURA 
DE  VIDROS  COMPLETA,  COBERTURA  TOTAL  (COLISÃO,  INCÊNDIO  E 
ROUBO), COBERTURA DE DANOS A TERCEIROS, ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS,  FRANQUIA  OBRIGATÓRIA  NORMAL,  ENTRE  OUTROS, 
CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
2.1. O prazo da contratação será de 12 meses podendo ser prorrogado comprovando- se a
vantajosidade conforme previsto no art.107 da Lei 14.133/21.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO
3.1.  A contratação de  seguro para  o  veículo  oficial  da  Câmara  Municipal  de  Santa 
Amélia/PR,  visa  resguardar  o  bem público em caso  de  acidentes,  roubos ou outros 
sinistros. Ausência de seguro pode implicar em custos elevados para o órgão diante de tais 
ocorrências, ocasionando perdas financeiras significativas.
3.2. O seguro também cobre danos pessoais decorrente de acidentes, sendo crucial para 
garantir a segurança dos servidores e autoridades que utilizam o veículo, proporcionando 
tranquilidade aos ocupantes em caso de imprevistos, bem como a proteção necessário em 
caso de reparação civil de danos causados a terceiros.
3.3. Considerando que a disponibilidade do veículo é essencial para a realização das 
atividades da Câmara, o seguro facilita a reparação ou substituição rápida do veículo em 
caso de sinistros, garantindo a continuidade dos trabalhos.
3.4. Por fim a contratação de seguro reflete a gestão responsável e prudente dos recursos 
públicos, pois demonstra o compromisso do órgão em proteger o patrimônio público e 
mitigar os efeitos na ocorrência de imprevistos.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1.  A  motivação  para  realizar  contratação  por  CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO foi utilizado visto que é uma técnica economicamente mais viável aos 
anseios do órgão da administração, sendo a mais adequada a evitar os transtornos de 
recebimento dos bens.
4.2. A execução plena do objeto iniciará com o encaminhamento da Nota de Empenho 
pela Câmara Municipal de Santa Amélia/PR.
4.3.  No prazo de até  15 (quinze)  dias  após  o  recebimento da Nota  de Empenho,  a 
contratada deverá emitir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro especificando sua 
vigência, coberturas e demais informações pertinentes ao seguro, em conformidade com 
este Termo de Referência e a proposta apresentada.
4.4. Caso seja necessária a realização de vistoria, esta deverá ser realizada na sede da 
Câmara Municipal de Santa Amélia/PR.
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4.5. A contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente na ocorrência dos 
sinistros cobertos
pelo seguro.
4.6. O serviço objeto desta contratação deverá ser executado diretamente por seguradora 
que  esteja  regular  junto  à  SUSEP  (Superintendência  de  Seguros  Privados)  e  sem 
intervenção de corretor ou empresa corretora de seguros.
4.7. O prazo paras indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) 
dias.
4.8. Os pagamentos de franquia, em caso de sinistro, serão realizados diretamente para a 
seguradora.
4.9.  A  contratada  se  obriga  a  prestar  o  serviço  ora  contratado  nos  moldes  desse 
instrumento  e  da  proposta  apresentada,  concluindo-se  pela  contratação,  esta  será 
formalizada por meio da Nota de Empenho, conforme art. 95 da Lei 14.133/2021.
4.10. Para fins contratuais considera-se a sede da Câmara Municipal de santa Amélia/PR, 
localizada na Rua Romão dos Santos Junior, 70, Santa Amélia Estado do Paraná CEP: 
86.370-000, como o local para tratativa do serviço prestado, sem prejuízo do uso dos 
recursos eletrônicos de comunicação sempre que possível.
4.11. Durante a vigência da contratação, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de 
acordo  com  o  valor  proposto  e  nos  prazos  e  condições  estipulados,  bem como  as 
especificações constantes deste Termo de Referência.
4.12. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser ajustados 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.13.  Permitir-se-á  a  participação  neste  certame,  apenas  de  pessoas  jurídicas,  que 
comprovem por meio de documentos de registros ou autorizações legais a exploração do 
ramo de atividade compatível com o objeto, que atendam às exigências do edital e seus 
anexos.

5. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES:
5.1. 5.1. O objeto da contratação compreende a contratação de empresa especializada na 
prestação de seguro para o veículo oficial Volkswagen Novo Voyage 1.6 – Ano/Modelo: 
2013/20213,  Chassi:  9BWDB45UXDT292233,  da  Câmara  Municipal  de  Santa 
Amélia/PR.
5.2. A contratação deverá observar as seguintes especificações:
5.2.1 Dados do veículo:

Marca/Modelo: Volkswagen Novo Voyage 1.6
Ano Fabricação/Modelo: 2013/2013
Chassi: 9BWDB45UXDT292233

5.2.2. Coberturas mínimas e valores de indenização:

Cobertura Valor de Indenização
Casco (compreensivo) - Colisão/incêndio/roubo/furto 100% FIPE
Responsabilidade civil danos materiais R$ 200.000,00
Responsabilidade civil danos corporais R$ 200.000,00
Responsabilidade civil danos morais/estéticos R$ 50.000,00
Acidentes pessoais de passageiros – morte R$ 50.000,00
Acidentes pessoais de passageiros – invalidez R$ 50.000,00
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Acidentes  pessoais  de  passageiros  –  despesas  médico 
hospitalares

R$ 10.000,00

Vidros, faróis, retrovisores Completo
Reboque/guincho Quilometragem 

ilimitada
Carro reserva 30 dias ou mais
Franquia de casco Normal

5.2.3. Demais informações:
5.2.3.1. Período de cobertura do seguro para 1 (um) ano.
5.2.3.2.  Cobertura  de  seguro  sem  perfil  de  condutor,  considerando  como  condutor 
qualquer  vereador  ou  servidor  efetivo  ou  comissionado,  desde  que  sempre  esteja 
legalmente habilitado.
5.2.3.3. Cobertura com assistência 24 horas, durante os 7 (sete) dias da semana.
5.2.3.4. A franquia deverá ser do tipo normal e não deverá exceder o limite máximo de R$ 
1.263,64  (Um  mil  duzentos  e  sessenta  e  três  reais  e  sessenta  e  quatro  centavos), 
correspondente à mediana das propostas obtidas e da apólice vigente.
5.2.3.5. A franquia não será o objeto de seleção das propostas para fins de aplicação
do menor preço, mas o limite máximo deverá ser respeitado como especificação técnica 
da contratação.
5.2.3.6.  O  limite  máximo  da  franquia  visa  garantir  a  observância  do  princípio  da 
isonomia, de modo que caso se deixasse a critério de cada licitante, quanto maior Rua 
Romão dos Santos Junior,  70 – CEP:  86.370-000 – Santa Amélia  – Paraná,  CNPJ: 
80.926.934/0001-98  -  camara.santaamelia@hotmail.com/ - 
https://camarasantaamelia.pr.gov.br/ -  Fone:  (43)  3544-1534 fosse  o  valor  maior  a 
probabilidade  de  sagrar-se  vencedora  da  licitação,  com  potencial  prejuízo  à 
Administração e aos outros licitantes que cotarem com valores inferiores de franquia.
5.2.3.7. Na cotação do seguro deverá ser considerada a classe de bônus, quando couber.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato onerarão as seguintes 
dotações orçamentárias para o exercício de 2026.

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Natureza da Despesa Empenho: 3.3.90.39.69.03 – Seguros de Demais Veículos Públicos.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são: 
7.2.  Cobertura  para  danos  materiais,  incêndio,  roubo,  furto  e  danos  a  terceiros, 
observando as especificações deste Termo de Referência.
7.3. Cobertura para acidentes pessoais de passageiros em caso de morte, invalidez e 
despesas
médicas e hospitalares, observando as especificações deste Termo de Referência. 
7.4. Cobertura com assistência 24 horas incluindo vidros, faróis, retrovisores e carro 
reserva,
observando as especificações deste Termo de Referência
7.5. Da abrangência geográfica do seguro veicular compreendo os sinistros que venham 
ocorrer em qualquer ponto do território nacional.
7.6.  O serviço executado por  empresa  regular  junto  à  SUSEP (Superintendência  de 
Seguros Privados) e em observância a todas as normas emitidas pela respectiva autarquia 
federal e às demais normas pertinentes ao ramo do objeto.
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução plena do objeto iniciará com o encaminhamento da Nota de Empenho 
pela Câmara Municipal de santa Amélia - PR.
8.2.  No prazo de até  15 (quinze)  dias  após  o  recebimento da Nota  de Empenho,  a 
contratada deverá emitir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro especificando sua 
vigência, coberturas e demais informações pertinentes ao seguro, em conformidade com 
este Termo de Referência e a proposta apresentada.
8.3. Caso seja necessária a realização de vistoria, esta deverá ser realizada na sede da 
Câmara Municipal de Santa Amélia – PR.
8.4. A contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente na ocorrência dos 
sinistros cobertos pelo seguro.
8.5. O serviço objeto desta contratação deverá ser executado diretamente por seguradora 
que  esteja  regular  junto  à  SUSEP  (Superintendência  de  Seguros  Privados)  e  sem 
intervenção de corretor ou empresa corretora de seguros.
8.6. O prazo paras indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 (trinta) 
dias.
8.7. Os pagamentos de franquia, em caso de sinistro, serão realizados diretamente para a 
seguradora.
8.8.  A  contratada  se  obriga  a  prestar  o  serviço  ora  contratado  nos  moldes  desse 
instrumento  e  da  proposta  apresentada,  concluindo-se  pela  contratação,  esta  será 
formalizada por meio da Nota de Empenho, conforme art. 95 da Lei 14.133/2021.
8.9. Para fins contratuais considera-se a sede da Câmara Municipal de Santa Amélia – PR, 
localizada na Rua Romão dos Santos Junior, 70 – CEP: 86.370-000 – Santa Amélia – 
Paraná, como o local para tratativa do serviço prestado, sem prejuízo do uso dos recursos 
eletrônicos de comunicação sempre que possível. 
8.10. Durante a vigência da contratação, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de 
acordo  com  o  valor  proposto  e  nos  prazos  e  condições  estipulados,  bem como  as 
especificações constantes deste Termo de Referência.
8.11. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser ajustados 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9. PROPOSTAS COMERCIAIS
9.1. As propostas poderão ser enviadas dentro do prazo e nas formas apresentadas abaixo, 
fazendo referência ao PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR MENOR 
PREÇO Nº 04/2026. 
9.1.1. De forma presencial na Sede da Câmara Municipal de Santa Amélia/PR situada a 
Rua Romão dos Santos Junior, nº 70, Centro, Santa Amélia/PR, CEP: 86.370-252, o prazo 
para entrega da proposta é até 18/09/2026 às 17:00h. 
9.1.2. De forma eletrônica através do e-mail: camara.santaamelia@hotmail.com, o prazo 
para envio da proposta é até 18/09/2026 às 17:00h. 
9.1.3. A proposta de preço poderá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 
II do Edital.
9.1.4. Também será aceito modelo de proposta enviado em papel timbrado da empresa, 
desde que contenha as seguintes informações: 
• Valor total a ser cobrado pela realização do serviço; 
• Número Nacional de Pessoa Física – CPF e do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica –
CNPJ do proponente e Razão Social da empresa;
• Endereço, telefone, e-mail e dados bancários para pagamento; 
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• Nome e assinatura do representante legal da empresa; 
• Validade da proposta de 180 (cento e oitenta) dias.
9.1.5.  Propostas  de  preço  que  não  cumprirem  o  Termo  de  Referência  serão 
desclassificadas.

10. PRAZO E VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. 10.1. O prazo da prestação dos serviços contratados terá duração de 12 (doze) meses 
contados a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis por iguais períodos mediante 
celebração de termo de aditivo ao contrato, até atingir o limite de 5 anos e/ou atingir o  
limite financeiro da licitação por modalidade por dispensa.
10.2. O valor máximo estimado para a aquisição será de R$ 1.263,64 (Um mil duzentos e 
sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos). Esse valor se enquadra nos limites 
estabelecidos no art.75, inciso II da Lei 14.133/2021.
10.3. Item, especificação, quantidade, unidade de medida, preço unitário e total (ANEXO 
I).

11. DA HABILITAÇÃO
Conforme Art. 62, da Lei 14.133/2021, os documentos de habilitação serão exigidos 
apenas do licitante VENCEDOR. 
11.1. Habilitação Jurídica 
11.1.1.  Prova  de  registro  comercial,  no  órgão  competente,  no  caso  de  empresário 
individual. 
11.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
11.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais. 
11.1.4. Cópia da Cédula de Identidade ou outro equivalente do(s) sócio(s) administrador 
da empresa; 
11.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista 
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ. 
11.2.2.  Regularidade  para  com a  Fazenda Federal  -  Certidão  Conjunta  Negativa  de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
11.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outro equivalente, 
na forma da lei. 
11.2.4.  Certidão  Negativa  da  Fazenda  Municipal  da  sede  do  licitante,  ou  outro 
equivalente, na forma da lei. 
11.2.4.1 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa com prazo de até 90 dias 
de sua emissão. 
11.2.5.  Comprovação de  regularidade  relativa  ao  Fundo de  Garantia  por  Tempo de 
Serviço  FGTS–CRF,  apresentando  a  correspondente  certidão  fornecida  pela  Caixa 
Econômica Federal. 
11.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos 
do Título VII– A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 
10.452, de 1º de maio de 1943. 
11.2.7.  Antes  de  formalizar  a  contratação  ou  a  prorrogação  do  contrato,  o  Setor 
Administrativo e o Agente de contratação deverão verificar a regularidade fiscal  do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
11.2.8. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 anos. (Modelo Anexo III do Edital). 
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11.2.9. Consulta ao cadastro de empresas impedidas de licitar do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná TCE-PR, disponível no endereço: https://crcap.tce.pr.gov.br/Consultar 
Impedidos.aspx/ 
11.2.10. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da 
União, disponível no endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
11.3. Habilitação técnica 
11.3.1. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
11.3.2.  Certidão  de  regularidade  emitida  pela  SUSEP (Superintendência  de  Seguros 
Privados),  que  comprove que a  seguradora  está  autorizada  a  operar  no mercado de 
seguros.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em parcela única, (correspondendo o valor total da 
apólice com validade de 12 (meses), pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, a  
contar da apresentação de nota fiscal contendo o detalhamento dos produtos fornecidos, 
através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta  indicada  pelo 
contratado e após conferência e recebimento do fiscal do contrato.
12.2. O pagamento da nota será efetuado pelo(a) contratante em até 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.
12.3. É obrigação da contratada manter durante a execução contratual todas as condições 
de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual.
12.4. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos serviços, 
o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, 
via ordem bancária.
12.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. FORMA DE ADJUDICAÇÃO/JULGAMENTO DO OBJETO 
13.1. Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no 
Termo de Referência, apresentar o menor preço global.
13.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.
13.2.1.  A  redação  do  art.  37.  da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  - 
CRFB/1988  estabelece  que  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão  contratadas 
mediante processo de licitação pública. Esta é a regra geral, no entanto, no inciso XXI 
admite exceções expressamente previstas em lei federal em que, por suas peculiaridades, 
a contratação direta, sem licitação, não atentaria contra os princípios constitucionais:

“CONSTITUIÇÃODAREPÚBLICAFEDERATIVADOBRASIL-CRFB/
1988:Art.37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação  
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com  
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições  
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de  qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do  
cumprimento das obrigações.”

Dentre as exceções previstas em lei federal para dispensa de licitação, destaca-se o art. 75, 
inciso II, combinado com os §1º e §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
conforme transcrição a seguir:
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Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de  
abril de 2021, na forma do Anexo.
Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no  
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme o disposto no  
art. 182 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024.

14. DO CONTRATO
14.1. 14.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato dentro do prazo de até 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração.
14.2. Fica designado como local para assinatura do contrato a sede da Câmara Municipal 
de Santa Amélia/PR, situada na Rua Romão dos Santos Junior, nº70, Centro, na cidade de 
Santa Amélia/PR, CEP 86.370-252.
14.3.O prazo da prestação dos serviços contratados terá duração de 12 (doze) meses 
contados a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis por iguais períodos mediante 
celebração de termo de aditivo ao contrato, até atingir o limite de 5 anos e/ou atingir o  
limite financeiro da licitação por modalidade por dispensa.
14.3.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.
14.4. A prorrogação do contrato deve considerar as observações do art. 91 § 4°, art. 106 e 
art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.
14.5.  Os  reajustes  de  preço  da  apólice  de  seguro  serão  feitos  por  meio  de  termos 
contratuais que só podem ser realizados de forma periódica (aditivo), com duração de 12 
meses cada poderá ser aplicado reajuste com base na alteração do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo.

15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1.  A servidora  Taís  Fernanda Garbuyo de  Castro –  Contadora  Legislativa  ficará 
designada, para acompanhar a execução do contrato e atuar na fiscalização administrativa 
do contrato a ser celebrado com esta Câmara Municipal.

15.2. A CONTRATANTE, através da sua FISCALIZAÇÃO, vistoriará permanentemente 
a execução do fornecimento do objeto e poderá realizar,  dentre outras,  as seguintes 
atividades:
15.2.1.  A  fiscalização  da  CONTRATANTE  não  implica  corresponsabilidade  por 
eventuais  falhas,  omissões  ou  irregularidades  advindas  dos  serviços  prestados  pela 
CONTRATADA, a qual permanece integralmente responsável pelo fiel cumprimento das 
obrigações assumidas.
15.2.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  do  emprego  de  material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior.  Nessas  hipóteses,  a  atuação  fiscalizatória  da 
CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade, direta ou indireta, de seus agentes 
e  prepostos,  permanecendo  a  CONTRATADA  integralmente  responsável  pelo  fiel 
cumprimento de suas obrigações, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
15.2.3. Requisitar informações e esclarecimentos, sempre que julgar conveniente, assim 
como verificar a perfeita execução de todos seus termos e condições presente no contrato..
15.2.4. Verificada alguma irregularidade na execução do serviço, a fiscalização tomará as 
providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
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previstas em lei vigente.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. 16.1. As obrigações da CONTRADA, sem prejuízo de outras a serem previstas no 
contrato são as seguintes:
16.1.1. Prestar os serviços objeto deste Edital e no Termo de Referência nos prazos e 
condições especificados.
16.1.2.  Indicar  representante  para  relacionar-se  com  a  Câmara  Municipal  de  Santa 
Amélia/PR, como responsável pela execução do objeto.
16.1.3. Manter-se,  durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, e, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.
16.1.4. Implementar, de forma adequada, o plano de execução dos serviços e realizar a 
supervisão permanente, de forma a obter uma operação correta e eficaz, atendendo aos 
padrões de qualidade exigidos pela Contratante.
16.1.5. Atender, prontamente, às solicitações e observações feitas pela fiscalização do 
Contrato, que poderá recusar ou determinar que o serviço seja feito de outra maneira, a 
fim de atender aos padrões de qualidade.
16.1.6. Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado, treinado e capacitado 
em todos os níveis de trabalho.
16.1.7. Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados.
16.1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, 
bens  ou  prestações  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes de execução irregular do serviço.
16.1.9 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 
direta  ou indiretamente,  do exercício de suas atividades ou serem causados por seu 
funcionário à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
16.2.  Responsabilizarem-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e 
prestação de garantia.
16.3. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, art. 120 da lei nº 
14.133/21.
16.4. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
16.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que houver a renovação o 
contrato, mudança de exercício financeiro e em qualquer caso em que a Câmara exigir, a 
fim de averiguar a regularidade da empresa.
16.6. A CONTRATADA deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham 
a ser solicitados pela contratante, a qualquer momento a partir da assinatura do contrato.
16.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. A Câmara Municipal de Santa Amélia/PR será responsável pelo processo com base 
nas disposições da Lei Federal Nº 14.133/21 e suas alterações.
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17.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato.
17.3.  A Câmara  Municipal  se  obriga  a  efetuar  os  pagamentos  devidos,  na  forma e 
condições ora estipuladas.
17.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto da presente 
contratação.
17.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução 
do contrato.
17.6. Receber e atestar a nota fiscal.
17.7.  Indicar  formalmente  o  representante  (FISCAL  ADMINISTRATIVA  DO 
CONTRATO) da CONTRATANTE para acompanhamento da execução contratual.
17.8. Efetuar o pagamento em até 30 (dias) corridos da data do recebimento da nota fiscal 
devidamente emitida, com as emissões das Certidões Negativas em dia.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.O  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelo  cometimento  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável 
pelas infrações administravas as seguintes sanções: I - Advertência; II - Multa; III - 
Impedimento de  licitar  e  contratar;  IV -  Declaração de inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e a gravidade da infração 
cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; III - as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes;  IV -  os  danos que dela  provierem para a  Administração Pública;  V -  a 
implantação ou o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas  e 
orientações dos órgãos de controle. 
Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou 
execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla 
defesa, multa da seguinte forma: De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato em caso de atraso na prestação do serviço, observada a seguinte gradação: a) 
Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; c)Atraso 
de 11 a 15 dias: multa de 15%; d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; e) Acima de 20 
dias: multa de 30%. 
A aplicação das  sanções não exclui,  em hipótese alguma,  a  obrigação de reparação 
integral  do  dano  causado  à  Administração  Pública.  Constatando  o  descumprimento 
parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de penalidades, o 
responsável  pela  fiscalização  do  fornecimento/serviço,  emitirá  notificação  escrita  a 
CONTRATADA, para regularização da situação. 
A  notificação  será  enviada  pelo  correio  com  aviso  de  recebimento,  ou  entregue  a 
CONTRATADA por e-mail eletrônico mediante confirmação de recebimento, ou na sua 
impossibilidade, publicada no Diário Oficial. Não havendo regularização da situação por 
parte da CONTRATADA, em até 24 (vinte e quatro) horas,  após o recebimento da 
notificação,  o  responsável  pela  fiscalização  do  fornecimento/serviço  notificará  o 
Presidente  da  Câmara  Municipal  para  que  seja  instaurado  o  competente  processo 
administrativo sancionatório.
Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. A Administração, no prazo 
máximo 5 (cinco) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, deverá informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep).

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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19.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por 
conveniência  administrativa  e  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente, 
devidamente justificado.
19.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
19.3. A anulação do procedimento licitatório não gera direito à indenização, aplicando se 
o parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.
19.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.

Santa Amélia, 09 de Setembro de 2026.

_____________________________
Eduardo Carlos de Oliveira

Agente de Contratação
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